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“O direito ao casamento 

homossexual já se encontra garantido na interpretação jurídica das 

regras constitucionais e da legislação em geral; considerando que o 

princípio da isonomia veda discriminações arbitrárias, considerando 

que é arbitrária a discriminação das uniões homoafetivas relativamente 

às uniões heteroafetivas pela ausência de motivação lógico-racional que 

a sustente, especialmente no que tange à negativa do acesso ao casamento 

civil àquelas pela mera homogeneidade de sexos do casal; considerando 

que o princípio da dignidade da pessoa humana veda que o ser humano seja 

instrumentalizado para a promoção de uma conduta idealizada pelo Estado 

quando não haja motivação lógico-racional que isto justifique, em 

menosprezo aos projetos de vida não-coerentes com tal idealização; 

considerando que a negativa do casamento civil homoafetivo implica em 

menosprezo aos projetos de vida daqueles que vivem em uniões homoafeti-

vas por isto passar a sinistra mensagem segundo a qual elas não seriam 

merecedoras do regime jurídico do casamento civil; considerando que o 

princípio da liberdade real exige que as pessoas não sejam discriminadas 

por suas escolhas de vida, como aquela decorrente do assumir-se enquanto 

cidadão homossexual em um relacionamento homoafetivo; considerando que 

a negativa do casamento civil homoafetivo enseja discriminação atenta-
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tória ao princípio da liberdade real; considerando essas questões, tem-se 

que o casamento civil homoafetivo é uma decorrência direta da interpre-

tação dos princípios constitucionais da isonomia, da dignidade da pessoa 

humana e da liberdade real, que impõem o reconhecimento de uma interpre-

tação evolutiva do Direito que reconheça as uniões homoafetivas como 

famílias conjugais e lhes reconheça, portanto, os direitos ao casamento 

civil e à união estável, tendo em vista que elas são pautadas pelo mesmo 

amor familiar que justifica a proteção destes regimes jurídicos às uniões 

amorosas, donde tem-se que o acesso de casais homoafetivos ao casamento 

civil decorre da aplicação direta das normas constitucionais na inter-

pretação da lei do casamento civil” (A Constitucionalidade do Casamento 

Homossexual, 1ª edição, São Paulo, Editora LTr, 2008, pp. 23, 114 e 140). 

– –

“Casamento. Pessoas. Igualdade. Sexo. 

In casu, duas mulheres alegavam que mantinham relacionamento estável há 

três anos e requereram habilitação para o casamento junto a dois cartó-

rios de registro civil, mas o pedido foi negado pelos respectivos titula-

res. Posteriormente ajuizaram pleito de habilitação para o casamento 

perante a vara de registros públicos e de ações especiais sob o argumento 

de que não haveria, no ordenamento jurídico pátrio, óbice para o casamen-

to de pessoas do mesmo sexo. Foi-lhes negado o pedido nas instâncias 

ordinárias. O Min. Relator aduziu que, nos dias de hoje, diferentemente 

das constituições pretéritas, a concepção constitucional do casamento 

deve ser plural, porque plurais são as famílias; ademais, não é o casamen-

to o destinatário final da proteção do Estado, mas apenas o intermediário 

de um propósito maior, qual seja, a proteção da pessoa humana em sua 

dignidade. Assim sendo, as famílias formadas por pessoas homoafetivas não 
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são menos dignas de proteção do Estado se comparadas com aquelas apoia-

das na tradição e formadas por casais heteroafetivos. O que se deve levar 

em consideração é como aquele arranjo familiar deve ser levado em conta e, 

evidentemente, o vínculo que mais segurança jurídica confere às famílias 

é o casamento civil. Assim, se é o casamento civil a forma pela qual o 

Estado melhor protege a família e se são múltiplos os arranjos familiares 

reconhecidos pela CF/1988, não será negada essa via a nenhuma família 

que por ela optar, independentemente de orientação sexual dos nubentes, 

uma vez que as famílias constituídas por pares homoafetivos possuem os 

mesmos núcleos axiológicos daquelas constituídas por casais heteroafe-

tivos, quais sejam, a dignidade das pessoas e o afeto. Por consequência, o 

mesmo raciocínio utilizado tanto pelo STJ quanto pelo STF para conceder 

aos pares homoafetivos os direitos decorrentes da união estável deve ser 

utilizado para lhes proporcionar a via do casamento civil, ademais 

porque a CF determina a facilitação da conversão da união estável em 

casamento (art. 226, § 3º). Logo, ao prosseguir o julgamento, a Turma, por 

maioria, deu provimento ao recurso para afastar o óbice relativo à 

igualdade de sexos e determinou o prosseguimento do processo de habili-

tação do casamento, salvo se, por outro motivo, as recorrentes estiverem 

impedidas de contrair matrimônio” (REsp 1.183.378-RS, Rel. Min. Luís 

Felipe Salomão, julgamento em 25/10/2011). 
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